Ezequiel de Qlaso’

O Caso de Leibniz?

§1. Ao final de uma longa reflexao sobre “Leibniz e o Ceticismo” (¢f. Olaso
1987) voltei muitas vezes a meus pontos de partida para oferecer exegeses
cada vez mais detalhadas. Como a relagido de Leibniz com o ceticismo é
notoriamente controvertida, concentrei-me na exploragcio de textos pu-
blicados e inéditos que se referem, direta ou indiretamente, ao método de
disputar proposto por Leibniz. Assim, procurei alcangar uma base textual
que permitisse examinar, com razoavel seguranca, uma presumivel aplica-
¢do deste método em suas obras polémicas (Olaso 1975 e 1990).

O caso mais relevante para meu propésito consiste na consideragio
desta ars disputandi nas polémicas de Leibniz com o ceticismo. Este é um
tema que nunca ataquei antes, embora {osse o propésito {inal que animava
minhas investigagbes preparatérias. Chegou pois o0 momento de comegar
a enfrenta-lo.

Se bemn que seja 6bvio que Leibniz néo foi um cético, creio que esteve
longe de ser um dogmatico tipico, isto é, um filésofo surdo a todo tipo de
objecdes, dentre elas de preferéncia as obje¢ées do ceticismo. Além disso,
Leibniz procurou oferecer uma filosofia que reconhecesse o justo lugar de
um méximo de posicoes filoséficas alternativas, dentre elas o ceticismo.
Ademais, Leibniz nio se referiu episodicamente ao tema, mas leu os textos
originais, levou em conta os argumentos tradicionais do ceticismo antigo
e também os argumentos de céticos contemporaneos seus, COm 0s quais
manteve constantes e amistosas relagdes de controvérsias.

Como bom filésofo da variedade, do pluralismo e da tolerancia, Leib-
niz sempre professou uma concepgao positiva das controvérsias sob uma
unica condigdo: que estivessemn sujeitas a um método. Concedido isto, lu-
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tou para reduzir a0 minimo as diferengas razoaveis entre diversas atitudes
filoséficas e de qualquer outro tipo. Para isso procurou oferecer um méto-
do que permitisse uma substanciagio formal e regrada das controvérsias
de modo que se fizesse justi¢a aos detalhes das posigdes opostas para, ao
mesmo tempo, se alcangar uma decisao plausivel.

Os escritos de Leibniz ndo costumam ser prodigos em consideragoes ex-
plicitas sobre o modo pelo qual entendia que se deveria conduzir uma con-
trovérsia com o ceticismo. Oferego, assim, algumas consideragées minhas
que espero nos ajudem a compreender sua posi¢ao quanto a este tema.

§2. Costuma-se distinguir entre “refutar” e “rebater”. Proponho uma ter-
minologia segundo a qual na filosofia de Leibniz uma “refutacao” ocorre
em matéria de verdades da razio, isto é, quando alcangamos uma conclu-
sao necessariamente falsa. Diferentemente, “rebater” ocorre quando se tra-
tam de verdades de fato e s6 nos sdo acessiveis consequéncias provaveis
de modo que s6 se pode chegar a mostrar que a alternativa é provavel-
mente falsa.

Uma refutagio “minima” é a oferecida por quem mostra que a tese em
discussao nao é valida ou ndo é solida. Recordemos que, diferentemente
de todos os seus contemporaneos, Leibniz sustenta, uma vez ou outra,
que ao raciocinar os homens pecam mais contra a forma do que contra o
conteudo (¢f. por exemplo, a Wagner, GP VII 519 ss.). Nestes casos de
refutacdo ocorre uma circunstancia peculiar: o disputante mostra que ha
problemas insoluveis nas inferéncias (e até mesmo no conteuido das pro-
posicdes) do oponente, mas nao revela quais as suas opinides, nado mostra
suas proprias cartas. Neste sentido todas estas discussoes tém a forma de
discussoes ad hominem porque a unica coisa que estd em discussio é o
raciocinio sustentado pelo oponente.

Ao contrario, uma refutagao “maxima"” seria a do filésofo que demonstra
que a conclusio que ele oferece ¢ derivada necessariamnete de razoes verda-
deiras; e como a conclusao do adversario (em nosso caso o cético), se opoe a
do filésofo, entdo a tese do adversirio esta refutada. Com efeito, o filésofo
ofereceu uma demonstragao da unica tese para o caso em questao.

Isto diz respeito a discussao sobre enunciados limitados. Mas o opo-
nente, em nosso caso, o cético, pode ter sustentado algo como “nada se
sabe”, em que “sabe” e “conhece” tém um valor incerto, mas pretende que
nenhuma proposi¢ao que se alegue alcanga a dignidade do conhecimento.
Entdo se pode arbitrar a seguinte estratégia: o conhecimento maximo é o
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conhecimento demonstrativo; se oferece uma (ou virias) instancias de co-
nhecimento demonstrativo; portanto, quem quer que sustente que “nada
se sabe” comete um erro demonstravel. Em suma, foi refutado.

Um exemplo de refutagio “minima” é o que Leibniz apresenta em “De
principiis” (C 183-4). Um exemplo de refutagio completa de enunciados
ilimitados se encontra na “Demonstratio de propositionum primarum” (A
VI, ii, 479, ss.).

§3. “Rebater” é uma operagio diferente. Quando nio se trata de conse-
quéncias necessarias o método de discussao se torna muito mais incerto.
Como se pode determinar quem tem razio? Quem é que vai avaliar a ra-
zao? Se ¢ uma das partes corre-se o risco de que arbitre em seu favor,
portanto sem razdo. O axioma de que nio se deve ser juiz e parte interes-
sada tem nestes casos toda a sua forca. Como se trata de teses ou conse-
quéncias plausiveis se conclui a argumentagio sem que se tenha reduzido
completamente a oposi¢ado; por isso a avaliagdo destas teses em disputa é
uma tarefa especialmente delicada. Nestes casos, um método racional para
o debate, o que Leibniz almeja, exige que haja um presidente ou juiz que
durante a discussido pondere as sucessivas teses em disputa, estabelega o
onus da prova, que é o motor do dialogo razoavel, e, finalmente, dé por
concluida a controvérsia por meio de uma decisao (para os textos leibni-

cianos sobre o método e também para casos concretos de controvérsia cf.
Olaso 1975).

§4. Por conseguinte, Leibniz procurou em diversos ensaios tanto refu-
tar como rebater o cético. Se concentrarmos nossa atengdo em um dos
oponentes, em Leibniz, veremos que em geral sua estratégia consistiu
em exibir instancias de demonstragoes perfeitas, mas ao mesmo tempo
alegou que existe uma conexao peculiar entre as verdades da razio e as
de fato.

Porém, antes de comegar esta operagao exegética é indispensavel con-
centrar-me no outro oponente, o cético, porque é muito dificil determinar
em que consistira a operagao de refutar o cético (Mates 1984). Minha per-
gunta é a seguinte; é possivel determinar com precisio qual deve ser a
atitude cética nas controvérsias? E no caso de lograrmos determina-la,
quais sdo as condigdes a que deve estar sujeita esta controvérsia? Este é o
tema que abordarei aqui. Uma vez tratado este tema faz entdo sentido per-
guntar-nos se é possivel fazer Leibniz discutir com os céticos.

4)
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§5. Qual ¢, pois, a atitude do cético em uma controvérsia com os filésofos
(e também com os professores de presumiveis ciéncias)? Tém-se imputado
ao cético o encargo de impor como tema central de sua controvérsia com
os filésofos um padrio de conhecimento empirico que deve ser absoluto,
hiperbélico, de caracteristicas tais que nenhuma alegagio (ou conjunto de
alegacoes) faticas poderia satisfazer (Rescher, 1977, p. 92). Assim, o fil6-
sofo se vé inicialmente frente a necessidade de provar que seus pretensos
“conhecimentos” satisfazem os requisitos exigidos pela norma de conheci-
mento estabelecida pelo cético no centro do debate. A tarefa do filésofo
esta condenada ao fracasso, porque nunca uma instiancia de conhecimento
podera satisfazer a norma imposta pelo cético e que requer um conheci-
mento perfeito. Entende-se que, além de irreal ou utépica, esia conduta
do cético é gratuita, porque o cético aparentemente tira do nada uma nor-
ma de conhecimento perfeito, conduta que parece destinada a desqualifi-
car indefectivelmente toda alegacao de fato. Isto seria, segunda esta apre-
sentacao, o que o cético propde a discussio e que a torna, in limine,
impossivel.

Direi que esta caracterizagdo das exigéncias que constituem o ponto de
partida propriamente filoséfico da controvérsia do cético com os fil6sofos
nao deve ser admitida sem grandes restrigoes. Ha varias razoes para esta
critica. Destacarei uma que é muito simples: se o cético exige que a con-
trovérsia com os filésofos tenha como ponto de partida a satisfagao de um
ideal (irrealizavel) de conhecimento que ele reivindica como préprio, en-
tdo estaria muito préximo de emitir um juizo e de violar assim a regra de
abster-se de todo o juizo.

Se esta fosse uma descri¢dao cuidadosa da atitude do cético, entdo isto
mostraria que o cético incorre ingenuamente em uma grossa contradigao, em
termos disputatérios, em uma auto-refuta¢do. Vamos aceitar, pois, que o cé-
tico ndo pode iniciar uma controvérsia com uma assergao sem abandonar a
atitude de suspensio de toda assergao que é definidora de sua atitude.

§6. Até agora tenho falado do “cético” em termos gerais. Entretanto, ja é
imprescindivel identificar o cético antigo (que entendo como o pirrénico)
e distingui-lo do moderno. O cético antigo néo fala in propria persona, nao
afirma nada, nao diz nada pessoal. Muito menos reivindica como préprio
um ideal de conhecimento.

Sem duvida, pareceria bastante claro que esta exigéncia de um conhe-
cimento dotado de caracteristicas perfeitas opera desde o comego mesmo
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das discussoes dos céticos antigos. A exigéncia existe, porém eles nio po-
dem sustenta-la consistentemente. Este é um enigma que devemos escla-
recer.

§7. Suponhamos que o cético traz para a controvérsia nao uma exigéncia
propria, mas sim um ideal de conhecimento que tem sido exposto por
alguns filosofos a que ele se refere como “dogmaticos”. Poderia isto expli-
car certas caracteristicas que sempre tém nos intrigado nas discussées dos
céticos?

Um dos raciocinios mais curiosos - pela sua {raqueza - que tem sido
usado sempre pelo cético contra filésofos e cientistas é o conhecido argu-
mento da desarmonia, discrepéncia ou diafonia das opinides. O argumen-
to procede assim:

Existe conflito de juizos sobre um tema filosofico,

Portanto, devo abster-me de julgar acerca dos temas filosoficos.

Obviamente, aqui faltam muitas coisas. De infcio um esclarecimento
inocente:

{Julgar é conhecer]

Mas a encarregada de injetar validade no argumento ¢ uma premissa
fortissima que poderia expressar-se assim:

[Sobre um tema filosofico deve haver apenas um conhecimento e este
deve ser indiscutido}.

Esta é uma premissa implicita a que o cético nio subscreve: trata-se de
uma opinido dogmatica, um trago central da concepgdo dogmatica de co-
nhecimento. (Deixo indicado apenas que para concluir bem com a propo-
si¢ao “devo abster-me de julgar acerca de temas filosoficos”, seria necessa-
rio explicitar mais premissas, tema que agora nao deve nos preocupar.)

Em termos de controvérsia, ndo é o cético portanto que comega im-
pondo uma norma absoluta de conhecimento: isto é [eito pela tese do
dogmatico. Entdo, o que o cético faz é colocar em xeque esta norma alheia
com contra-exemplos de fato. A controvérsia, pois, tem inicio com o céti-
co, ndo afirmando uma tese, mas sim pondo em questdo uma tese dogma-
tica prévia. Portanto, devemos corrigir alguns epitetos imputados ao céti-
co e, 0 que é mais importante, rever os passos da discussiao do cético com
o dogmatico. O cético nao pretende langar propostas gratuitas, tampouco
se ocupa de impor normas inalcangaveis de conhecimento. Estas sio tare-
fas que os dogmaticos se impoem a si mesmos. O cético antigo nio atira a
primeira pedra, foi 0 dogmatico que imp6s uma norma inaceitavel (possi-
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velmente para impedir toda possibilidade de controvérsia a respeito de
sua tese). O pirrdnico ndo afirma nada. Nio ataca, contra-ataca.

§8. Consideremos agora as discussoes dos filésofos modernos (incluindo
os atuais) com o ceticismo. Quem colocou no centro do debate um ideal
inalcangavel ndo foi nenhum cético, mas sim Descartes. Nenhum cético
antigo se atreveu a dizer que os estados de sonho e vigflia eram com gran-
de frequéncia indiscerniveis. Muito menos se atreveu a considerar a hipo-
tese de um Deus maligno, que nos faz crer como evidentes coisas que “em
realidade” ndo o sao. Nem que necessitamos a garantia de um Deus veraz
para confiarmos em nossos conhecimentos, até mesmo nos mais eviden-
tes. Todo este hiperbolismo foi introduzido por Descartes que ¢ a rigor o
inventor do super-cético. Néo se trata de um dos menores paradoxos da
histéria da filosofia que em seu empreendimento de refutar o cético de
modo concludente e para sempre, Descartes tenha instituido um padrao
de conhecimento que jamais pode ser satisfeito. Engendrou assim uma
seita de céticos infinitamente mais exigente e insacidvel que a antiga, seita
que hoje conhece um singular renascimento.

Também neste caso ndo foram os céticos que iniciaram as hostilidades,
mas sim Descartes e muitos de seus seguidores atuais. O cérebro em uma
vasilha acionado por cientistas sadicos para que creiamos com errénea
evidéncia que agora estamos em Granada nada mais é do que a versio
laica e tecnologicamente atualizada da hipétese do génio maligno.

§9. O que se deve ter em conta é que Leibniz criticou os padroes de co-
nhecimento empirico fixados por alguns filésofos na antiguidade e por
Descartes nos tempos modernos. E claro que Leibniz se expressou sempre
contra as hipdteses que Descartes introduziu para radicalizar a duvida,
tanto o argumento do sonho e do genio maligno (Animadversiones in par-
tem generalem principiorum cartesianorum, GP IV, 356) quanto o recurso a
um Deus veraz (idem, 358 e 366). Os céticos de sua época, por exemplo
Foucher, nem sequer mencionavam a hipétese do genio maligno (Watson
1977, p. 133). Esta foi seguramente uma das razoes pelas quais Leibniz se
sentiu muito mais confortavel conversando com eles do que com os carte-
sianos ortodoxos. No debate atual sobre o ceticismo creio que Leibniz ndo
admitiria como relevante a hipdtese do cérebro na vasilha, e deste ponto
de vista estaria mais préximo de Putnam e Davidson do que de Nagel ou
de Stroud.
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Uma estratégia de disputa que Leibniz poderia ter empregado contra o
cético e que nunca empregou seria a seguinte. Posto que o cético somente
expressa aflirmagoes alheias, exigéncias dogmélicas irreais, os contra-
exemplos dos céticos sao pertinentes e concludentes contra estas expres-
soes, mas apenas contra elas (e afins).

Suponhamos entdo que o cético tenha obtido éxito em seus contra-
exemplos relativos ao ideal de conhecimento de Descartes (contra-exem-
plos que, mais uma vez, costuma nao apresentar pessoalmente mas tomar
dos textos de filosofos e cientistas). Neste caso obviamente o cético nao
poderia fazer valer contra todo filésofo a critica que dirigiu ao dogmatico.
E isto pela simples razio de que o caracteristico do dogmatico (o que dife-
rencia o dogmatico do filésofo) é a postulagao de padrées de conhecimen-
to irrealmente perfeitos. Esta o cético em condigdes de concluir que se o
filosofo nao satisfaz o ideal de conhecimento do dogmatico, entdo este
filésofo tampouco pode pretender ter conhecimento?

Para intentar um argumento deste tipo creio que o cético s6 pode fazer
duas coisas: ou bem torna sua a concepgao de conhecimento do dogmati-
co, a aceita como sua, cré nela e questiona os filésofos pela dialonia em
que incorrem. Mas deste modo deve subscrever a fortissima premissa dog-
matica segundo a qual “sobre um tema filos6fico deve haver apenas um
conhecimento e este deve ser indiscutido”. E claro que com isso violaria a
suspensao do conhecimento a que se propoe e além disso —e nao sei qual
dessas consequéncias é pior— subscreveria a mesma opinido que subscre-
ve 0 mais extremo dos dogmaticos. Ou bem torna-a sua apenas com pro-
positos argumentativos, “for the sake of argument”. Poderia assim susten-
tar que a tese do dogmatico se choca contra muitas instancias que a
desqualificam: se constata que os fil6sofos em geral se afundam em um
mar de disputas interminaveis e a unica coisa que se vé sao disputas e
diafonia. Porém, desta comprovagio, qualquer que seja sua exatidao, o
cético nao pode derivar de modo plausivel a recomendagéo de se suspen-
der o conhecimento. Podem haver disputas entre filosofias, digamos, fali-
bilistas.

Porém, se o cético opde contra-exemplos a esta premissa dogmatica e
nao estende sua critica a outras posicoes filosoficas, entao seu contra-ata-
que seria imbativel, porém apenas em relagdo ao dogmatico que é o unico
a sustentar as teses que o cético, corretamente, desqualificou.

Assim, pois, gostaria de sugerir —ainda que este seja um tema que
rTequer uma longa elaboragao adicional— que nao aceito que o cético seja
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imbativel no campo da teoria pura e que é precisorefuta-lo com argumen-
tos pragmaticos (Rescher 1977, p. 94). Ao contrario seus éxitos no campo
da teoria pura sdo muitas vezes pontuais na medida em que enfretam teses
dogmaticas que hoje sao relativamente extravagantes. Se tratamos de ima-
ginar um exemplo atual de proposigao dogmatica (no sentido que caracte-
rizamos) teriamos que pensar muito mais em ordens proferidas em mar-
cos disciplinares de grande concentragio de mando, como as que emite,
valendo estes exemplos, um militar, o guardidgo de uma ideologia partida-
ria ou um médico em circunstancias especiais. Dificilmente poderiamos
dar exemplos atualmente de filosofos.

Sem duvida, parece-me necessario acrescentar algo: em um texto iné-
dito contra Sexto Empirico, Leibniz sustentou que “nem Pirro se atreve-
ria a negar que o verdadeiro e o falso existem simultaneamente” (Olaso
1988 [2]). Isto envolve afirmar que acerca do principio de nao-contradi-
¢do nao ha discrepincia, que este principio é indiscutido. Ora com isso
se oferece uma proposi¢io que pode ser adotada como premissa pelo
cético. Este acrescentaria, como segunda premissa, a constatagio, que
pode extrair de textos dogmaticos, que este principio tem sido, de fato,
discutido (poderia até exemplificar com textos do préprio Leibniz). O
cético extrai disto a consequéncia de que sobre este principio deve-se
suspender o juizo. Esta consequéncia nao se segue diretamente destas
duas proposigdes, mas aqui nao examinaremos estes detalhes que sao
alheios a nossa discussao central.

Uma ultima observagio: se o cético aceitasse que sua refutagao tivesse
um alcance limitado pela vigéncia da tese refutada, entio implicitamente
respeitaria uma regra de discussao que esta, junto com outras regras, na
base de nossas transagoes discursivas e argumentativas da vida diaria. Ha
muito tempo tenho me esforcado para mostrar que Leibniz disseminou
em seus escritos uma metodologia da disputa regrada, cujos conceitos ba-
sicos sdo os da presuncao e onus da prova, além da exigéncia de imple-
mentar uma légica do provavel que o proprio Leibniz defendeu, mas nao
realizou (Olaso, 1975). E aqui encontramos um terreno comum entre o
cético e Leibniz para estabelecer uma metodologia da prova, especialmen-
te em relagdo a temas de fato que sao especificamente rebeldes a uma con-
clusao integralmente satisfatéria e sao os que Leibniz considerou perti-
nentes para uma discussao com o ceticismo (“Todas as dificuldades do
que se segue a Pirro existemn apenas em em relagao a verdades que nascem
da percepgao”, a Mariotte A 1, ii, 69). Se nao podemos pdr-nos de acordo



Como Discutir com os Céticos? O Caso de Leibniz? | 47

sobre questoes substantivas, podemos, ao menos, concordar acerca de
questoes de procedimento para uma controvérsia razosvel.

§10. Ofereci com excessiva brevidade alguns tragos relativamente precisos
do que poderia ser uma controvérsia de Leibniz com o ceticismo. Os tex-
tos de Leibniz que teria que examinar mostram que o0s seus céticos prefe-
rem manter sua posi¢ao em uma cuidadosa indeterminagio: nio tornam
explicita a premissa forte do dogmatismo e protestam em geral contra a
diafonia de opinides. O outro ceticismo antigo, o ceticismo académico,
postula um caso completamente diferente. Leibniz o examinou com cui-
dado em sua correspondéncia com Foucher.

Pelo que sei Leibniz formulou apenas em um caso uma estratégia de refu-
tacdo minima ad hominem. Uma estratégia que, como esta, se restringe a mos-
trar as limitagoes do oponente, neste caso o cético, parece um tanto excessi-
vamente mesquinha para um filésofo como Leibniz, sempre empenhado em
mostrar, ao contrario, as boas qualidades de uma doutrina positiva. O fato de
que ndo tenha excluido a estratégia de refutacio “minima” ou ad hominem
pode ser um indicio das dificuldades que Leibniz encontrava para tentar pro-
gramas mais ambiciosos de controvérsia com os céticos’.

Tradugio de Danilo Marcondes.
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